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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 6025/2024. 

Pregão Eletrônico nº 90174/2024 

RECORRENTE: P1 LED COMERCIO E IMPORTAÇÃO DE 

PRODUTOS ELÉTRICOS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 36.364.825/0001-70. 

RECORRIDA: I NOVE FESTAS LTDA – ME, CNPJ 26.257.914/0001-26. 

ASSUNTO: Recurso Administrativo em face da habilitação da empresa I NOVE 

FESTAS LTDA – ME. 

Os autos aportaram a este pregoeiro para manifestação relativa ao 

Recurso interposto pela empresa Recorrente acima descrita, devidamente 

qualificada nos autos em epígrafe tendo em vista a habilitação da empresa I 

NOVE FESTAS LTDA – ME. 

 

I -DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 

 Preliminarmente, registra-se que o critério de aceitabilidade do recurso 

exige a manifestação imediata da intenção de recorrer, tão logo seja declarado 

o vencedor do certame, conforme dispõe a Lei 14.133/2021 em seu artigo 165, 

inciso I, alínea "c" e § 1º, inciso I. 

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de: 

(...) 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

(...) 

§ 1º Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e 

“c” do inciso I do caput deste artigo, serão observadas as seguintes 

disposições: 
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I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso 

I do caput deste artigo será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de 

fases prevista no § 1° do art. 17 desta Lei, da ata de julgamento; 

Assim, o recurso apresentado cumpre os requisitos de admissibilidade 

previstos na legislação, devendo, portanto, ser conhecido. 

 

 

II -DOS FATOS 

O Município de Volta Redonda, através da SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO - SMA, iniciou o Pregão Eletrônico nº 90174/2024 

visando à Contratação de Empresa Especializada Para a Instalação de 

Painéis de Led com Fornecimento de Material. 

A empresa I NOVE FESTAS LTDA - ME, teve sua proposta aceita para o 

item pelo atendimento aos requisitos técnicos solicitados no edital, conforme 

parecer técnico enviado pela Empresa de Processamento de Dados - EPD/VR 

disponibilizado na Agenda de Licitação do Município, passando posteriormente 

para a fase de habilitação, onde a empresa melhor classificada atendeu aos 

documentos de habilitação requeridos no edital.  

Baseados nos princípios que norteiam todo procedimento licitatório 

foram respeitados os pressupostos de admissibilidade quando da interposição 

das razões apresentadas pela sociedade empresária P1 LED COMERCIO E 

IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS ELÉTRICOS E SERVIÇOS LTDA. 

 

III- DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA RECORRENTE 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE VOLTA REDONDA – RJ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90174/2024 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 6025/2024 

P1 LED COMERCIO E IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS  ELÉTRICOS  E  

SERVIÇOS  LTDA,  inscrita  no  CNPJ 36.364.825/0001-70, já qualificada nos 

autos do processo licitatório, por meio do seu representante legal abaixo 

subscrito, nos autos do procedimento licitatório em epígrafe, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, nos termos do Art.165 da Lei 

14133/21 e do item 33 e subitens do edital de licitação interpor RECURSO 

ADMINISTRATIVO, em face da decisão que considerou habilitada a empresa : 

I NOVE FESTAS LTDA ME , CNPJ N° 26.257.914/0001-26 , SEDIADA à Av. 

Presidente Kennedy n° 1888 – Cidade: Barra Mansa – RJ – CEP : 27.323- 641- 

com base nos fatos e razões a seguir. 

 

I. DOS FATOS 

Trata-se de Pregão Eletrônico promovido pela Prefeitura Municipal de 

Volta Redonda – RJ, sob o número 90174/2024, objetivando a AQUISIÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE PAINEIS DE LED POR EMPRESA ESPECIALIZADA, 

conforme especificações e condições constantes no Edital. 

 

Contudo, no curso do Processo Licitatório foi considerada habilitada, 

apesar de ter incorrido em diversas falhas que afrontam o edital e 

comprometem a lisura do certame. 

 
“A Licitante: I NOVE FESTAS LTDA ME 

descumpriu os seguintes itens do Edital: 4.4 É de 
responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos 
seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no 
item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
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tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

4.5 A não observância do disposto no item anterior poderá 
ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

 

Na alteração contratual datada de 20/10/23 sob o NIRE: 5751884, 

clausula terceira: ALTERAÇÃO DO OBJETO, base das atividades que a 

empresa poderá exercer, descreve: produção de shows, aluguel de máquinas, 

moveis, utensílios, montagem de andaimes e outras estruturas temporárias, 

gestão de eventos, NÃO tem no seu objeto social a comercialização, por varejo 

ou atacado, de painéis e luminosos de led ou similares. 

 

 

Apresentou falsa declaração 
enquadramento de M.E, tendo em vista o seu balanço 
patrimonial de 2023 informa um faturamento de R$ 
683.671,58, se não foi solicitado o enquadramento da 
empresa para a modalidade de EPP, vindo a ter as 
mesmas características de uma empresa comum, 
nesse modo não poderia receber os benefícios da LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 
2006 solicitados na carta de enquadramento apenso ao 
processo licitatório. 
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Solicitamos diligencia nos atestados de capacidade técnica, 
que não atendem as exigências do edital, em contra partida 
vale ressaltar que a empresa VIVA EVENTOS, CNPJ 
21.156.081/0001- 93, fornecedora do atestado de LOCAÇÃO e 
na mesma data outro atestado de AQUISIÇÃO encontra-se 
instalada no mesmo endereço da I NOVE FESTAS LTDA ME. 
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ATESTADO APENSO AO PROCESSO LICITARIO ANTERIOR PARA A 

MESMA CONTRATAÇÃO DESTA PREFEITURA. 

ATESTADO DE AQUISIÇÃO APRESENTADO NESTE PROCESSO 

LICITATORIO 
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III. DO PEDIDO 

Diante do exposto, a recorrente requer: 

1. O recebimento e processamento do presente recurso; 

2. A análise técnica detalhada dos documentos apresentados na 

habilitação da I NOVE FESTAS LTDA ME. 

3. A inabilitação da referida empresa, considerando o descumprimento do 

edital e a inexequibilidade de sua proposta; 
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4. Em caso de não reconsideração da decisão, encaminhe à autoridade 

superior para análise conforme o § 2º do artigo 165 da Lei n° 14.133/21. 

Reitera-se o compromisso do Recorrente em participar do certame com 

propostas e documentação plenamente adequadas às exigências do edital. 

Termos em que, Pede deferimento. 

São Paulo, 24 de janeiro de 2025 

RAFAEL BAMENGA 

P1 LED COMERCIO E IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS ELÉTRICOS E SERVIÇOS LTDA 
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IV - DAS CONTRARRAZÕES APRESENTADAS:
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V- DA ANÁLISE DO RECURSO E MANIFESTAÇÃO PREGOEIRO 

Sobre as alegações da Recorrente vejamos: 

A Recorrente alega que: 

 

“A Licitante: I NOVE FESTAS LTDA ME 
descumpriu os seguintes itens do Edital: 4.4 É de 
responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos 
seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no 
item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

4.5 A não observância do disposto no item anterior poderá 
ensejar desclassificação no momento da habilitação.”  

Inicialmente cabe salientar que o edital é claro quanto à verificação dos 

documentos de habilitação, indicando que estes poderão ser consultados por 

meio do registro cadastral no SICAF: 

9.1.1 A documentação exigida para fins de 
habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 
SICAF. 

9.8 A habilitação será verificada por meio do 
Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

Indicando também que apenas os documentos que não estejam 

contemplados no SICAF serão enviados pelo sistema, vejamos: 

9.10.1 Os documentos exigidos para habilitação que 
não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por 
meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) 
horas. 

 Isto posto, fica demonstrado que este pregoeiro respeitou o princípio da 

vinculação ao edital, o qual determina que tanto a Administração Pública 

quanto os participantes devem cumprir as regras estabelecidas no documento. 

Isso significa que a Administração e os licitantes devem obedecer aos termos 
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do edital, conforme disposto na Lei de Licitações e Contratos Administrativos nº 

14.133/2021: 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 
administrativa, da igualdade, do planejamento, da 
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 
(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

Sendo assim, ao verificar o sistema de cadastramento SICAF em 

princípio não foi encontrada na aba de qualificação econômico-financeira, a 

certidão de falência e concordata da empresa melhor classificada. No entanto, 

a empresa manifestou-se imediatamente por meio do chat, indicando que havia 

inserido o referido documento, por equívoco, no campo destinado à inscrição 

estadual, juntamente com a CND estadual.  

Diante disso, realizou-se nova verificação, e foi constatada a presença 

da referida certidão válida, com data de emissão de 14/01/2025. 

Portanto, tratando-se de um erro material, a empresa foi posteriormente 

declarada habilitada. 

Acerca das alegações da Recorrente em que a empresa sagrada 

vencedora apresenta CNAE incompatível com o objeto licitado: 

“Na alteração contratual datada de 20/10/23 sob o NIRE: 5751884, 

clausula terceira: ALTERAÇÃO DO OBJETO, base das atividades que a 

empresa poderá exercer, descreve: produção de shows, aluguel de máquinas, 

moveis, utensílios, montagem de andaimes e outras estruturas temporárias, 

gestão de eventos, NÃO tem no seu objeto social a comercialização, por varejo 

ou atacado, de painéis e luminosos de led ou similares.” 
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Primeiramente, destacamos que o CNAE (Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas) é um sistema de classificação utilizado pelo Governo 

Federal para identificar e padronizar as atividades econômicas desenvolvidas 

pelas empresas. 

No entanto, não existe na Nova Lei de Licitações, assim como já não 

existia na Lei 8.666/93, a exigência de que a atividade contida no ato 

constitutivo da empresa seja exatamente idêntica à registrada pela 

Administração no edital. 

De acordo com os ensinamentos de Marçal Justen Filho (em 

Comentários à Lei de licitações e Contratos Administrativos. 16. ed. São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2014. p. 553): 

 " (...) se uma pessoa jurídica apresenta experiência adequada 
e suficiente para o desempenho de certa atividade, a ausência 
de previsão expressa desta mesma atividade em seu contrato 
social não pode ser empecilho a sua habilitação ".  

A existência de previsão, ainda que genérica, da atividade licitada é 

suficiente para atender aos requisitos de participação e habilitação jurídica 

impostos pela legislação, assegurando, assim, o princípio da ampla 

concorrência. Nessa condição, cabe ao pregoeiro avaliar se a empresa atua na 

área do objeto licitado. Vejamos o cartão CNPJ atual da empresa vencedora: 
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Ainda nessa linha de raciocínio, Marçal Justen Filho, em Comentários à 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos (in MARÇAL JUSTEN FILHO, 

Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11ª ed., pág. 

209), assevera: 

“O problema do objeto social compatível com a natureza da 
atividade prevista no contrato se relaciona com qualificação 
técnica. Se uma pessoa jurídica apresenta experiência 
adequada e suficiente para o desempenho de certa atividade, a 
ausência de previsão dessa mesma atividade em seu objeto 
social não poderia ser empecilho a sua habilitação”. 
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Na jurisprudência, o Tribunal de Contas da União tem entendimento 

consolidado no sentido de que: 

“[…] o cadastro de atividades na Receita Federal do Brasil não 
é motivo suficiente para impedir a participação da empresa, 
ainda mais que tal cadastro não era totalmente discrepante do 
objeto do certame. É certo que esse cadastro é uma imposição 
legal e deve estar atualizado, porém em nenhum momento há 
previsão legal de impedir uma empresa de participar em virtude 
de uma discrepância desse cadastro. Caberia aos 
responsáveis a formação de juízo crítico com base em todas as 
informações apresentadas, especialmente a simples leitura do 
Contrato Social da empresa representante” (TCU, Acórdão 
1.203, Plenário, rel. Min. José Múcio Monteiro, j. 11.05.2011). 

Isto posto, o fato de as atividades do CNAE da empresa não coincidirem 

rigorosamente com o objeto da licitação não é motivo suficiente para sua 

inabilitação. Em outras palavras, a inabilitação do licitante em razão da 

diferença entre seu CNAE e o objeto licitado revela-se de forma oposta ao 

princípio da competitividade. 

Todavia, é importante salientar que a empresa deve possuir experiência 

e capacidade técnica para executar o objeto da licitação, conforme 

comprovação apresentada nos atestados de capacidade técnica, 

independentemente das atividades dispostas no CNAE. 

Portanto, considerando a jurisprudência da Corte de Contas da União e 

o entendimento doutrinário, improcede a contestação da empresa P1 LED 

Comércio e Importação de Produtos Elétricos e Serviços Ltda. quanto à 

habilitação da empresa I Nove Festas Ltda. – ME, por apresentar CNAE 

diverso do objeto da licitação. 

Abordando sobre as alegações da Recorrente em que a empresa 

vencedora: 

 

“Apresentou falsa declaração 
enquadramento de M.E, tendo em vista o seu balanço 
patrimonial de 2023 informa um faturamento de R$ 
683.671,58, se não foi solicitado o enquadramento da 
empresa para a modalidade de EPP, vindo a ter as 
mesmas características de uma empresa comum, 
nesse modo não poderia receber os benefícios da LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 
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2006 solicitados na carta de enquadramento apenso ao 
processo licitatório.” 

 

 

Vamos analisar uma alegação totalmente controversa, uma vez que o 

balanço patrimonial na imagem postada pela Recorrente não é o documento 

apropriado para informar o faturamento de uma empresa, mas sim sua posição 

financeira em um determinado momento, de acordo com: 

 Ativos (Bens e Direitos) → Tudo o que a empresa possui ou tem a 

receber. Exemplo: dinheiro em caixa, contas a receber, estoques e 

imóveis. 
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 Passivos (Obrigações) → Tudo o que a empresa deve. Exemplo: 

empréstimos, contas a pagar, fornecedores. 

 

 Patrimônio Líquido → A diferença entre os ativos e os passivos, 

representando o capital próprio dos sócios ou acionistas. 

A mensuração do enquadramento de uma empresa se dá pelo faturamento 

bruto anual demonstrado na DRE (Demonstração do Resultado do Exercício), 

em que o limite de faturamento para ser enquadrado varia conforme o tipo de 

empresa: 

Conforme a Lei Complementar nº 123/2006: 

I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita 
bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e 

II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 

II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e 
sessenta mil reais) e 
igual ou inferior a R$ 4.800.000,00(quatro milhões e oitocentos mil reais).  
(Redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016). 

Segue abaixo a DRE referente ao exercício de 2023 apresentada pela 

empresa vencedora onde consta o valor da Receita bruta de R$ 331.819,50: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp155.htm#art1
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Em vista disso, não há que se falar em inabilitação da empresa 

vencedora no que tange ao enquadramento e aos benefícios previstos na Lei 

Complementar nº 123/2006. 

Em relação às alegações sobre possíveis inconsistências no atestado 

fornecido pela empresa VIVA EVENTOS (fl. 474), apontadas pela empresa 

Recorrente, a empresa I NOVE FESTAS LTDA – ME foi notificada no dia 

31/01/2025, via chat e e-mail, para que enviasse a nota fiscal emitida referente 

ao atestado, por meio de diligência, conforme o item 19.1 do edital. 

Sobre o assunto, o Tribunal de Contas da União já possui entendimento 

pacificado de que, havendo dúvidas sobre a comprovação da capacidade 
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técnica de determinada empresa, por qualquer uma das partes (agente público 

ou concorrente), a diligência deve ser realizada: 

 “Ao constatar incertezas sobre o cumprimento de 
disposições legais ou editalícias, especialmente dúvidas que 
envolvam critérios e atestados que objetivam comprovar a 
habilitação das empresas em disputa, o responsável pela 
condução do certame deve promover diligências para aclarar 
os fatos e confirmar o conteúdo dos documentos que servirão 
de base para a tomada de decisão da Administração (art. 43, § 
3º, da Lei 8.666/1993). (Acórdão TCU nº 3.418/2014-Plenário)” 

Segue abaixo a notificação: 
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A empresa Recorrida enviou esclarecimentos e os documentos dentro 

do prazo, via e-mail, conforme abaixo: 
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Cabe destacar que qualquer pessoa física ou jurídica assume o risco 

decorrente das informações prestadas, ficando sujeito a responder 

administrativa, cível e inclusive criminalmente por qualquer informação falsa, 

caso apresente documento forjado, nos termos do artigo 297 do Código Penal. 

“Art. 297 - Falsificar, no todo ou em parte, documento 
público, ou alterar documento público verdadeiro: Pena - 
reclusão, de dois a seis anos, e multa.” 

 

 Sobre as alegações da Recorrente quanto à utilização do mesmo 

endereço por diferentes empresas, a Recorrida esclareceu, por meio dos 

documentos enviados por diligência, que no local operam várias empresas. 

Além disso, informou que o sócio da empresa I NOVE FESTAS LTDA – ME 

também é sócio da empresa ESPAÇO M EVENTOS E LOCAÇÕES EIRELI, 

responsável pela locação do espaço à empresa VIVA MIXX (VIVA EVENTOS). 

Ainda, dentre os documentos enviados para diligência consta recibo de 

venda da empresa VIVA MIXX (VIVA EVENTOS) para a empresa Recorrida, 

consta também recibo de transação bancaria onde a Recorrida afirma o 

pagamento referente aos serviços prestados no atestado. 

Além disso, é importante destacar que a empresa Recorrida também 

apresentou na fase de habilitação do certame outro atestado compatível com o 

objeto de contratação, segue: 
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Ou seja, não podemos deixar de evidenciar que a empresa Recorrida 

não só apresentou o atestado de capacidade técnica diligenciado e citado da 

peça da Recorrente, a empresa também demonstrou sua capacidade técnica 

em outro atestado. 

Além do mais, na análise de uma licitação, é fundamental considerar a 

proposta que ofereça o maior benefício para o município, garantindo a melhor 

relação custo-benefício e o atendimento adequado às necessidades da 

população e em contramão a isto, o excesso de formalismo em uma licitação 

pode comprometer a agilidade e a eficiência do processo, tornando-o 

excessivamente burocrático e dificultando a tomada de decisões rápidas e 

adequadas às necessidades da administração pública. 

 Neste diapasão, salienta-se as palavras do professor Marçal Justen 

Filho: 

  “A Administração Pública está obrigada a gerir os 

recursos financeiros do modo mais razoável. O princípio da 

economicidade pode reputar-se também como extensão do 

princípio da moralidade.  Significa que os recursos públicos 

deverão ser administrados segundo regras éticas, com integral 

respeito à probidade. O administrador público não pode 

superpor eventuais e egoísticos interesses privados ao 

interesse público. Não se respeita o princípio da economicidade 

quando decisões administrativas conduzem a vantagem 

pessoal do administrador antes do que ao benefício de toda 

coletividade.  Mas economicidade significa, ainda mais, o dever 

de eficiência. Não bastam honestidade e boas intenções para 

validação de atos administrativos. A economicidade impõe 

adoção de solução mais conveniente e eficiente sob o ponto de 

vista da gestão dos recursos públicos. Toda atividade 

administrativa envolve uma relação sujeitável a enfoque de 

custo-benefício. O desenvolvimento da atividade implica 

produção de custo em diversos níveis. Assim, há custos 

relacionados com tempo, com mão-de-obra etc. Em 

contrapartida, a atividade produz certos benefícios - também 
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avaliáveis em diversos âmbitos”.                                                           

(Justen Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos 10ª ed. 2004, p. 60) 

Ainda nessa toada, o renomado jurista brasileiro Marçal Justen Filho 

destaca, em suas obras, que o excesso de formalismo nas licitações pode levar 

a uma rigidez desnecessária, prejudicando a eficiência e a finalidade pública do 

processo. Ele defende que, embora a licitação deva ser regida por regras 

claras e objetivas, é preciso haver uma interpretação mais flexível das normas, 

especialmente quando o excesso de formalismo inviabiliza a busca pela 

proposta mais vantajosa para a administração pública. Justen Filho alerta que a 

rigidez excessiva pode, muitas vezes, ser contrária ao interesse público, pois 

impede a realização de contratos que atendam de forma mais eficaz às 

necessidades da população. 

Assim, a Administração Pública deve prezar pelo formalismo moderado 
na busca do interesse público. 

"O formalismo moderado busca equilibrar a 
necessidade de observância às normas procedimentais da 
licitação com a garantia de que exigências meramente formais 
não se sobreponham ao interesse público e à obtenção da 
proposta mais vantajosa para a Administração Pública." 
(Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, 2021). 

Esse entendimento é corroborado por jurisprudência do Tribunal de 

Contas da União (TCU): 

"O formalismo moderado é um princípio que visa 
impedir que exigências excessivamente burocráticas restrinjam 
a competitividade do certame, devendo prevalecer a essência 
sobre a forma, desde que não haja comprometimento da 
isonomia e da segurança jurídica." (Acórdão TCU nº 
1.214/2013 – Plenário). 

O formalismo moderado busca equilibrar a rigidez das regras licitatórias 

com a necessidade de garantir a competitividade e o interesse público. Dessa 

forma, exigências formais não devem se sobrepor à busca da melhor proposta, 

desde que não comprometam a transparência e a isonomia do certame. 

Ademais, durante a licitação e nas demais contratações públicas, o 

conteúdo e a veracidade das informações prestadas são de inteira 
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responsabilidade do participante, que assume esse compromisso com o ente 

público ao ingressar no certame, ficando vinculado a todas as regras do edital e 

seus anexos. 

Partindo para outro ponto relevante, a participação em licitações exige 

das empresas um alto grau de comprometimento e responsabilidade. O 

desconhecimento ou descumprimento das regras pode acarretar sanções 

severas, conforme dispõe o art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado 
administrativamente pelas seguintes infrações: I - dar causa à inexecução 
parcial do contrato; II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause 
grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; III - dar causa à inexecução total do contrato; IV - deixar de 
entregar a documentação exigida para o certame; V - não manter a proposta, 
salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; VI - não 
celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; VIII - apresentar declaração ou documentação falsa 
exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato; IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na 
execução do contrato; X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
de qualquer natureza; XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos 
da licitação; XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013. 

 Outrossim, no momento da fiscalização do cumprimento do contrato, o 

fiscal de contrato tem o dever de verificar a conformidade e a qualidade dos 

serviços prestados. Caso seja constatada a entrega de mercadoria diversa da 

especificada no edital do pregão por parte da empresa vencedora, esta poderá 

responder pelo crime de fraude à licitação, conforme a Lei nº 14.133/2021. 

Art. 337-L. Fraudar, em prejuízo da Administração Pública, licitação ou 
contrato dela decorrente, mediante: I - entrega de mercadoria ou prestação 
de serviços com qualidade ou em quantidade diversas das previstas no 
edital ou nos instrumentos contratuais; II - fornecimento, como verdadeira 
ou perfeita, de mercadoria falsificada, deteriorada, inservível para consumo ou 
com prazo de validade vencido; III - entrega de uma mercadoria por outra; IV 
- alteração da substância, qualidade ou quantidade da mercadoria ou do 
serviço fornecido; V - qualquer meio fraudulento que torne injustamente mais 
onerosa para a Administração Pública a proposta ou a execução do contrato: 
Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa. 

Diante de todo o exposto, diferentemente cabe ao pregoeiro a 

subordinação ao Ordenador de despesa que é autoridade competente que 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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cumpre deveres de lealdade e probidade de coisa pública, a que ele 

gerenciador decide em adquirir. 

VI – CONCLUSÃO 

Assim sendo, conheço o recurso apresentado, por ser tempestivo, e, no 

mérito, opino pela improcedência do recurso interposto pela empresa P1 LED 

COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS ELÉTRICOS E SERVIÇOS 

LTDA. quanto às alegações. 

Posto isto, com fulcro no Decreto Municipal nº 18.255, art. 29, inciso V, 

em respeito, submeto à autoridade competente para ciência do exposto e 

DECISÃO. 

Respeitosamente, 

 

 

Pedro Carlos Ribeiro de Carvalho 

Pregoeiro 

 

Volta Redonda, 12 de fevereiro de 2025. 


